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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS NO PERÍMETRO URBANO DE CANINDÉ-
CE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL — CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2- UNIDADES ADMINISTRATFVAS: 
2.1. Secretaria Municipal da Administração e Finanças; 
2.2. Gabinete do Prefeito; 
2.3. Secretaria Municipal da Educação; 
2.4. Secretaria Municipal da Saúde; 
2.5. Secretaria Municipal da Agricultura e Recursos Hídricos; 
2.6. Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social; 
2.7. Secretaria Municipal da Cultura, Turismo e Desporto; 
2.8. Secretaria Municipal da Segurança Publica e Cidadania; 
2.9. Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos; 
2.10. Secretaria Municipal do Meio Ambiente;. 

3. DAS JUSTIFICATIVAS E DOS OBJETIVOS DA AQUISIÇÃO 

3.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

A Secretaria da Administração e Finanças é responsável por diversas atividades 
administrativas que requerem deslocamentos constantes para Fortaleza, como reuniões com 
órgãos de controle, capacitações, transporte de documentos oficiais, c acompanhamento de 
processos administrativos e financeiros junto a instituições bancárias c órgãos estaduais. 

Ter a possibilidade de abastecimento em Canindé assegura maior eficiência logística. 
economia de tempo c redução de custos operacionais com retorno ao município apenas para 
esse fim. A medida reforça a necessidade de continuidade e eficiência dos serviços internos cla 
administração pública, que são fundamentais para o suporte às demais secretarias. 

3.1.2. GABINETE DO PREFEITO 

O Gabinete do Prefeito é o setor responsável pela representação institucional do 
Município, sendo necessário o deslocamento freqüente para Fortaleza para tratar de demandas 
políticas, administrativas e de articulação com esferas estadual c federal. 

A contratação de fornecimento de combustível em Canindé permite maior agilidade 
nos deslocamentos da comitiva oficial do prefeito c sua equipe, otimizando os recursos 
públicos c evitando prejuízos operacionais. 

Essa logística contribui para que o gestor possa manter urna atuação ativa na busca de 
parcerias, convênios c investimentos que beneficiem diretamente o município de Tamboril. 
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3.1.3. SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO J

A Secretaria da Educação do Município de Tamboril — CE realiza div&a, MiNtiSta&S' 
administrativas, pedagógicas c institucionais que demandam deslocamentos freqüentes para 
cidades com maior infraestrutura, como Fortaleza. Esses deslocamentos envolvem participação 
em eventos de formação continuada, congressos, seminários, encontros técnicos, além de 
reuniões com órgãos estaduais e federais da área educacional. 

O fornecimento de combustível no perímetro urbano de Canindé é essencial para 
garantir a logística eficiente dessas viagens, assegurando o cumprimento de agendas 
estratégicas, o fortalecimento de políticas públicas educacionais c a articulação de parcerias 
institue lona is. 

Ao permitir abastecimento fora do território de Tamboril, a contratação contribui 
significativamente para a continuidade dos serviços administrativos c técnicos da pasta, 
promovendo mais eficiência, economia de recursos e capacidade de resposta às demandas 
educacionais do município. 

3.1.4. SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

A Secretaria da Saúde realiza constantes deslocamentos intermunicipais para o 
transporte de pacientes para consultas, exames especializados, tratamentos continuados e 
atendimentos de média e alta complexidade, muitas vezes realizados em Canindé c Fortaleza. 

O abastecimento em Canindé é uma medida imprescindível para garantir a agilidade e 
segurança no transporte dos pacientes, evitando interrupções no percurso por falta de 
combustível. Além disso, há o deslocamento de ambulâncias, veículos administrativos e 
equipes de saúde em missões oficiais. 

A contratação promove eficiência nos atendimentos, assegura a integridade das 
operações c contribui para a manutenção dos serviços essenciais de saúde à população. 

3.1.5. SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 

A atuação da Secretaria da Agricultura c Recursos Hídricos envolve o suporte técnico 
c logístico às comunidades rurais, ações de incentivo à produção agrícola, apoio ao escoamento 
da produção c manutenção de máquinas pesadas corno tratores e caminhões. 

Muitas dessas ações incluem deslocamentos para Fortaleza, onde há acesso a 
recursos, serviços c parcerias com instituições públicas e privadas ligadas ao setor 
agropecuário. A possibilidade de abastecer veículos c equipamentos em Canindé reduz o 
tempo de inatividade das máquinas, melhora a capacidade de resposta da secretaria às 
demandas do campo c contribui para o fortalecimento da produção rural no município de 
Tamboril. 

3.1.6. SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A Secretaria do Trabalho e Assistência Social presta serviços essenciais voltados ao 
atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade. Suas ações demandam deslocamentos 
frequentes para cidades em busca de capacitações, encontros interinstitucionais, articulação de 
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programas sociais e cumprimento de agendas junto a órgãos como o INSS, M39ist rio—Zio
Desenvolvimento Social c instituições de acolhimento. 

O abastecimento cm Canindé garante maior agilidade e autonomia nos 
deslocamentos, assegurando a continuidade das políticas públicas sociais. Isso impacta 
diretamente na efetividade dos serviços prestados às populações mais necessitadas do 
município. 

3.1.7. SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, TURISMO E DESPORTO 

A Secretaria da Cultura promove c participa de diversos eventos culturais e 
artísticos em municípios vizinhos, o transporte de artistas, servidores c materiais de apoio 
cultural demanda logística eficiente. 

O fornecimento de combustível em Canindé torna-se estratégico para garantir a 
participação ativa do município em eventos regionais c para o fortalecimento da identidade 
cultural local. Além disso, promove intercâmbio entre municípios c estimula a valorização da 
cultura de Tamboril. 

3.1.8. SECRETARIA MUNICIPAL DA SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA 

A atuação da Secretaria da Segurança Pública c Cidadania exige prontos 
deslocamentos para atendimento de ocorrências, apoio a ações conjuntas com forças policiais e 
participação em treinamentos e capacitações fora do município. 

Ter acesso ao abastecimento dentro do perímetro urbano de Canindé confere maior 
autonomia operacional, evita interrupções em deslocamentos estratégicos c garante a 
continuidade dos serviços de segurança pública, contribuindo para a tranquilidade c bem-estar 
da população tamborilensc. 

3.1.9. SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

A Secretaria da Infraestrutura c Serviços Públicos realiza constantes deslocamentos 
de pessoal, veículos c equipamentos pesados para obras e serviços que muitas vezes 
ultrapassam os limites municipais. 

A presença de postos conveniados para abastecimento nessa cidade é fundamental 
para evitar atrasos em obras, otimizar o uso de combustíveis c assegurar a fluidez das ações 
estruturais do município. Essa medida é estratégica para manter a regularidade das ações de 
infraestrutura c dos serviços urbanos oferecidos à população. 

3.1.10. SECRETARIA MUNICIPAL 1)0 MEIO AMBIENTE 

A Secretaria do Meio Ambiente atua na fiscalização ambiental, educação ambiental 
e execução de projetos em parceria com órgãos estaduais e federais. Muitos desses projetos 
exigem presença constante em reuniões, oficinas e eventos em Fortaleza, além da realização de 
visitas técnicas em áreas protegidas ou de interesse ambiental fora de Tamboril. 

A contratação de fornecimento de combustíveis em Canindé facilita a logística 
desses deslocamentos, permitindo uma atuação mais ativa da secretaria nas pautas ambientais, 
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além de otimizar recursos públicos c ampliar a capacidade de resposta do 
demandas ambientais. 
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3.2. DOS OBJETIVOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 
3.2.1. A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis 
(tipo(s) [especificar os tipos de combustíveis necessários, como gasolina, diesel, etanol, etc.1) 
para atender às necessidades operacionais da frota de veículos pertencente às diversas 
secretarias c órgãos do Município de Tamboril/CE.. 
3.2.2. O fornecimento de combustíveis será destinado ao abastecimento de veículos utilizados 
nas atividades administrativas, operacionais, educativas, de saúde, de segurança pública, de 
infracstrutura, de assistência social e outras demandas relacionadas à gestão pública municipal. 
O objeto da contratação visa garantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados à 
população, assegurando que as ações das diversas secretarias possam ser realizadas sem 
interrupções, com a devida agilidade e eficácia, por meio do adequado funcionamento da frota 
de veículos. 
3.2.3. O fornecimento de combustíveis deverá ser realizado de forma contínua, com 
pontualidade c a qualidade necessária para a correta operação da frota municipal. A contratada 
deverá disponibilizar meios de controle, como relatórios periódicos de consumo, a fim de 
garantir a transparência c o adequado monitoramento da utilização do combustível, conforme 
as necessidades diárias e mensais de cada secretaria c órgão. 
3.2.4. A contratada deverá garantir que a entrega de combustíveis seja realizada de maneira 
eficaz c conforme as especificações contratuais, atendendo as demandas de cada secretaria de 
acordo com os prazos e quantidades previamente estabelecidas, com a máxima qualidade e 
segurança, a fim de garantir a continuidade das atividades públicas essenciais ao Município de 
Tamboril/CE. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA 1)0 OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.1)0 JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
5.1. MENOR PREÇO POR LOTE 

6. 1)0 CRITÉRIO DA DIVISÃO DOS LOTES 
6. 1 . O agrupamento dos itens descritos acima em uni único lote tem como objetivo atender de 
maneira prática c eficiente às necessidades do Município de Tamboril/CE no que tange ao 
fornecimento de combustíveis para a frota de veículos das diversas secretarias municipais 
durante o ano de 2025. 
6.2. O agrupamento dos itens Gasolina Comum c Óleo Diesel S-10 cm um único lote busca 
otimizar o processo licitatório, simplificando a gestão contratual c a execução do fornecimento, 
ao mesmo tempo em que assegura a obtenção de uma proposta financeira vantajosa para a 
Administração Pública. 
6.3. A justificativa para o agrupamento baseia-se nas seguintes razões: 
a) A frota municipal, composta por veículos que utilizam diferentes tipos de combustíveis 
(gasolina e diesel), exige o abastecimento contínuo de ambos os combustíveis ao longo do 
período contratual. Agrupar os itens no mesmo lote facilita a logística de fornecimento e 
garante que todos os veículos da frota sejam abastecidos sem interrupções, com maior 
flexibilidade para a contratada no planejamento das entregas. 
b) A contratação de um único fornecedor para os dois tipos de combustíveis permite a 
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economia de escala, reduzindo os custos operacionais e logísticos, uma vez que g,vntratada 
poderá otimizar sua operação, sem a necessidade de gerenciar diferentes contratos,"S'attisndek.‘C, 
entrega ou fornecedores distintos. Além disso, permite que o fornecedor, em um único 
processo de entrega, atenda de maneira eficiente e pontual a todas as necessidades de 
abastecimento da frota. 
c) A centralização do fornecimento em um único lote permite um gerenciamento mais 
simplificado do contrato pela Administração Pública, que poderá estabelecer um único ponto 
de contato com a contratada para a execução dos serviços de fornecimento de combustíveis, 
garantindo maior controle, transparência e eficiência no acompanhamento do cumprimento das 
condições contratuais. 
d) O agrupamento dos itens no Lote Único não tem caráter restritivo, pois não limita a 
participação de fornecedores capazes de fornecer ambos os combustíveis, seja por meio de 
rede de distribuição própria ou mediante a utilização dc parceiros comerciais. O critério de 
agrupamento visa proporcionar maior competitividade c, ao mesmo tempo, simplificar a 
execução do contrato, sem desconsiderar a possibilidade de que mais de um fornecedor 
participe da licitação, desde que se comprometam com o fornecimento de todos os itens. 
6.4. É importante ressaltar que o agrupamento no Lote Único não tem caráter restritivo, ou 
seja, não limita a participação de fornecedores que atendam às condições estabelecidas no 
Edital. A intenção do agrupamento é facilitar a execução do contrato c garantir a viabilidade do 
fornecimento de ambos os combustíveis de maneira integrada. O processo licitatório 
continuará a observar os princípios da ampla concorrência, isonomia e transparência, 
assegurando que todos os fornecedores que atendam às exigências do Edital possam participar 
c competir cm igualdade de condições. 
6.5. Embora o presente termo de referencia agrupe os itens cm um único lote, a contratada 
poderá realizar as entregas de gasolina e óleo diesel de maneira fracionada, conforme as 
demandas diárias das secretarias, respeitando as quantidades especificadas no contrato. O 
fornecimento deve ser contínuo e atender à necessidade de abastecimento regular da frota 
municipal, garantindo a pontualidade c a adequação dos combustíveis fornecidos. 

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E DOS VALORES MÉDIOS: 

LOTE 01- LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
uNITÁRio VALOR TOTAL 

1 ÓLEO DIESEL S-10 - ÓLEO DIESEL 
S-10 Litro 13400 R$ 6,63 R$ 88.842,00 

2 GASOLINA COMUM - GASOLINA 
COMUM Litro 19100 R$ 6,24 R$ 1 19. I 84,00 

VALOR TOTAL 1)0 LOTE R$ 208.026,00 

8. DO REFERENCIAL DE PREÇOS: 
8.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços 
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste 
objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 
8.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 208.026,00 (duzentos e oito mil e vinte e 
seis reais). 

9. DA ESTIMATIVA DOS ITENS 
9.1. A estimativa dos quantitativos apresentados na pauta de fornecimento de combustíveis 
(Gasolina Comum e Óleo Diesel S-10 foi realizada com base em análise detalhada das 
necessidades operacionais das diversas secretarias do Município de Tamboril/CE, bem como 
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cm dados históricos de consumo dos anos anteriores, considerando as especificidades (11P 
atividades de cada órgão municipal e o perfil da frota de veículos. 
9.2. A definição das quantidades de combustível foi realizada a partir de um conjunto cle 
critérios técnicos e operacionais, que buscou refletir com precisão as necessidades de 
abastecimento da frota municipal, evitando tanto o excesso quanto a escassez de combustível 
durante o ano de 2025. 
9.3. Entre os principais critérios utilizados, destacam-se: 
9.3.1. Análise do Consumo dos Anos Anteriores: A principal base para a estimativa dos 
quantitativos foi a análise dos dados de consumo dos anos anteriores. Esse histórico permitiu 
projetar o volume necessário de combustível para o exercício de 2025, levando em 
consideração as variações sazonais de consumo, a utilização de veículos pelas secretarias e as 
ações previstas para o próximo ano. O comportamento de consumo registrado nos anos 
anteriores foi fundamental para urna projeção mais precisa c segura dos volumes a serem 
adquiridos. 
9.3.2. Margem de Aumento Prevista: Com base na análise do histórico de consumo e nas 
projeções de aumento da demanda, foi aplicada uma margem de aumento sobre os 
quantitativos consumidos nos anos anteriores. Esta margem visa antecipar eventuais 
acréscimos no consumo devido a fatores como: 
a) Expansão da frota municipal devido à aquisição de novos veículos ou ampliação de 
serviços; 
b) Aumento de atividades de fiscalização, monitoramento, ações de saúde e educação, entre 
outras, que podem demandar maior deslocamento dos veículos; 
c) Fatores sazonais c imprevistos que possam impactar o consumo, como alterações climáticas. 
aumento de eventos c festividades, ou necessidade de atendimento emergencial. 
9.4. Esta margem de segurança é uma precaução para garantir que a Administração Pública 
não sofra com a falta de combustíveis, permitindo que o fornecimento ocorra sem interrupções 
ao longo de todo o ano de 2025. 
9.5. A demanda de combustível para cada secretaria foi considerada de acordo com as suas 
atividades específicas. Por exemplo, secretarias com maior mobilidade e necessidade de 
transporte (como a Secretaria de Saúde, Secretaria da Educação c Infraestrutura) receberam 
maior atenção na estimativa de consumo. Já secretarias com menor uso de veículos ou com 
atividades que não envolvem deslocamentos constantes tiveram seus consumos ajustados de 
forma proporcional.
9.6. Embora os quantitativos tenham sido estimados com base cm dados históricos c análises 
técnicas, a Administração Pública se reserva o direito de realizar ajustes durante a execução do 
contrato, caso haja alterações significativas na demanda de combustíveis. 
9.6.1 . Caso o consumo efetivo, durante o período de vigência do contrato, se mostre superior 
ou inferior ao estimado, a contratada será convocada para adequar os fornecimentos às novas 
necessidades, respeitando sempre os princípios da boa-fé e da razoabilidade. 
9.7. É importante destacar que os quantitativos apresentados no termo de referência possuem 
caráter estimativo c servem exclusivamente para efeito de licitação. O valor global do contrato 
será pago conforme a efetiva entrega dos combustíveis, de acordo com as quantidades 
solicitadas ao longo da execução do contrato, c o pagamento será efetuado com base no preço 
unitário estabelecido na proposta vencedora, não estalido vinculado ao volume total estimado 
inicialmente. 

10. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
10.1. A empresa contratada deverá cumprir todas as normas c regulamentações aplicáveis ao 
fornecimento de combustíveis, incluindo aquelas relacionadas à qualidade do produto. 
segurança no abastecimento e preservação ambiental. 
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10.2. A empresa contratada deverá possuir posto de combustíveis localizado 'ris)/ perímetro 
urbano do município de Canindé/CE, devidamente autorizado pelos órgãos cornpetélltési
pleno funcionamento no momento da contratação. 
10.2.1. Esta exigência de localização no perímetro urbano de Canindé justifica-se pela 
necessidade de garantir a eficiência logística e a economicidadc no abastecimento dos veículos 
oficiais do Município de Tamboril/CE, especialmente em deslocamentos administrativos, 
técnicos e operacionais rotineiros que envolvem essa localidade. 
10.2.2. A escolha de postos de combustíveis situados fora do perímetro urbano de Canindé 
comprometeria a viabilidade operacional do contrato, aumentando significativamente os custos 
com deslocamento, o tempo de abastecimento e, por consequência, os gastos públicos com 
combustível, além de representar risco de interrupção de serviços essenciais. 
10.2.3. O objetivo primordial dessa exigência é assegurar que o abastecimento se dê de forma 
ágil, contínua c segura, em pontos estratégicos de alta demanda, considerando que Canindé é 
uma cidade-polo com infraestrutura relevante e frequentemente utilizada como destino por 
veículos oficiais em serviços de saúde, educação, assistência social, administração c outras 
áreas. 
10.2.4. Além disso, essa exigência atende à necessidade de resposta rápida a demandas 
emergenciais que exijam deslocamentos intermunicipais, evitando atrasos no retorno ao 
município ou a interrupção de missões oficiais por falta de combustível. 
10.2.5. A exigência da localização no perímetro urbano de Canindé também contribui para a 
segurança operacional, uma vez que longos deslocamentos com baixo nível de combustível 
aumentam o risco de pane seca, acidentes e falhas na execução de serviços públicos. 
10.2.6. O Município entende que a contratação de empresa com posto localizado em 
Canindé/CE assegura melhor execução contratual, otimização dos recursos públicos e 
atendimento mais eficaz às necessidades das Secretarias Municipais, em consonância com Os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 
10.2.7. A exigência da localização no perímetro urbano de Canindé, portanto, é técnica, 
razoável c proporcional, sendo fundamentada em critérios objetivos de necessidade e 
vantajosidade para a Administração Pública Municipal. 
10.2.8. A comprovação de que o posto de combustível encontra-se dentro do perímetro urbano 
do município de Canindé/CE deverá ser feita por meio de documentação técnica apropriada 
(comprovante de endereço, alvará de funcionamento, imagens de localização georreferenciada, 
entre outros), a ser apresentada pela licitante como condição de habilitação no processo 
licitatório. 
10.3. O combustível fornecido deverá atender aos padrões de qualidade estabelecidos pelos 
órgãos reguladores, sendo vedado o uso de produtos adulterados ou fora das especificações 
técnicas. 
10.4. A contratada deverá demonstrar capacidade operacional para atender à demanda contínua 
e eventual da frota, incluindo a disponibilidade de equipamentos c pessoal qualificado para a 
execução do serviço. 
10.5. A contratada deverá firmar compromisso de executar os serviços com observância 
rigorosa às condições estipuladas no contrato e nos normativos aplicáveis, sob pena de 
aplicação de penalidades. 
10.6. Não haverá exigência de garantia da contratação. 

11. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 
1 1 .1. O fornecimento de combustíveis deverá ser realizado de forma imediata, exclusivamente 
no posto de abastecimento contratado, mediante apresentação de Ordem de Fornecimento. 
11.1.1. Esta ordem deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 
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a) Secretaria requisitante; - 
b) Tipo de combustível a ser fornecido; 
c) Quantidade solicitada; O nE
d) Identificação do veículo ou equipamento a ser abastecido. 
11.2. O abastecimento deverá ser efetuado diretamente no tanque do veículo ou equipamento 
indicado, sendo vedada a entrega do combustível em recipientes ou locais distintos do 
contratado, salvo em situações excepcionalmente autorizadas pela Administração Municipal. 
1 1.3. Em caso de eventual impossibilidade de fornecimento por parte da contratada, esta 
deverá informar à Administração Municipal, por meio de comunicação formal c imediata, 
justificando os motivos e indicando o prazo estimado para a regularização do serviço. 
1 1.4. A contratada deverá adotar todas as medidas cabíveis para garantir a continuidade do 
fornecimento, minimizando eventuais transtornos decorrentes de falhas operacionais ou de 
logística. 
11.5. O fornecimento deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade estabelecidos 
para combustíveis, de acordo com as normas regulamentares vigentes, garantindo a segurança 
c eficiência dos veículos c equipamentos abastecidos. 

12. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento pelos combustíveis fornecidos será efetuado pela Administração Municipal 
em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da documentação fiscal válida e da 
comprovação do fornecimento, conforme descrito nesta cláusula. 
12.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar: 
12.2.1. Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) devidamente emitida c acompanhada da respectiva 
Ordem de Fornecimento, assinada pela autoridade responsável da Secretaria requisitante; 
12.2.2. Relatório consolidado de abastecimentos realizados no período, contendo: 
a) Data c horário de cada abastecimento; 
b) Placa e identificação do veículo ou equipamento abastecido; 
c) Tipo c quantidade de combustível fornecido; 
d) Identificação do responsável pela operação. 
c) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências legais c contratuais 
vigentes no momento da solicitação do pagamento. 
12.3. A Administração Municipal realizará a conferência da documentação c a verificação da 
conformidade dos abastecimentos realizados com as condições contratuais. Em caso de 
pendências ou irregularidades, o prazo de pagamento será suspenso até a regularização da 
situação, sem que isso gere encargos adicionais para o contratante. 
12.4. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária para a conta corrente da 
contratada, sendo vedada qualquer alteração sem prévia comunicação formal à Administração 
Municipal. 
12.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato do fornecimento, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento c fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
12.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência c na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de até 02 (dois) dias consecutivos, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
12.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos combustíveis c consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
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12.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogadgly>le forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a a f440 
atendimento das exigências contratuais. 
12.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, dc 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação c pagamento. 
12.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
12.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
12.10. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.11. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato c do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
c) o valor a pagar; e 
I) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.12. havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
12.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade dc acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 
14.133, de 2021. 
12.14. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
12.15. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação dc irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
12.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
12.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
12.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
12.19. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021, 
o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
12.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária. 
12.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
12.22. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
12.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
12.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.25. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, conforme determina o § 1° do art. 145 da lei Federal n° 14.133/21. 

13. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
13.1. O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021, podendo ter a sua duração prorrogada na forma 
da Lei Federal n° 14.133 del° de abril de 2021. 

14. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas c as normas da Lei n° 14.133, de 2021, c cada parte responderá pelas consequências 
de sua incxecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§ 5'do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
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14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano cie 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar dc execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis. 
dentre outros. 
14.6. A execução do contrato deverá sei- acompanhada c fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar Os melhores 
resultados para a Administração. 
14.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
14.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
14.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias c saneadoras, se for o caso. 
14.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
14.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gcstor do contrato, cm tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á 
prorrogação contratual. 
14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamcnto c termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
14.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo cio 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações c das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
adm in istração. 
14.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, c anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação c do pagamento da despesa no relatório dc riscos eventuais. 
14.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
14.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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14.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
14.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
14.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

15. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço, por Lote. 
15.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

15.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
15.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
15.5. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.bdempresas-c-negocios/pt-br/empreendedor; 
15.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
15.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
15.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
15.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
15.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, coin a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 cle 
dezembro 1971. 
15.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

IIabilitação Fiscal, Social c Trabalhista 
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15.12. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadgitet ditit 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
15.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RI213) c pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGIN), referente a todos os créditos tributários 
federais c à Dívida Ativa da União (I)AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro dc 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
15.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS); 
15.15. Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio dc 1943; 
15.16. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo dc atividade c compatível com o 
objeto contratual; 
15.17. Prova dc regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
15.19. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir Os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, dc 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

15.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 11 
do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021); 
15.21. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC). 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante dc balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício c demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais c obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) 

(Passivo Circulante). 

15.22. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (I,C), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor 
total estimado da contratação. 
15.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
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abertura (§1° do art. 65 da Lei n°14.133, de 2021). 4:40 Dt 
15.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado dc exercício c demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos (§ 6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.24.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da 
microcmpresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social 
15.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante. 

Qualificação Técnica 

15.26. Registro emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural c Biocombustíveis-
ANP dentro do prazo de validade. 
15.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica c operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 
15.27.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso 
15.27.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
.fi lial do fornecedor. 
15.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante c local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

16. DA SU13CONTRATAÇÃO 
16.1. Fica expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto do presente 
termo de referencia, qual seja, o fornecimento de combustíveis para a frota de veículos cia 
Prefeitura Municipal de Tamboril/CE. 
16.2. A impossibilidade de subcontratação decorre dos seguintes critérios: 
16.2.1. O fornecimento de combustíveis é um serviço essencial, que exige controle direto e 
rigoroso da contratada sobre a qualidade, a quantidade e a conformidade do produto fornecido, 
evitando quaisquer riscos que possam comprometer a eficiência c a segurança da frota 
municipal. 
16.2.2. A vedação à subcontratação assegura que a contratada permaneça integralmente 
responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, garantindo a observância dos termos 
pactuados c evitando prejuízos à Administração Pública. 
16.2.3. A subcontratação dificultaria o controle e a fiscalização da execução contratual pela 
Administração, especialmente no que se refere à rastreabilidadc do fornecimento c à 
verificação das condições de abastecimento. 
16.2.4. Por tratar-se de abastecimento direto no posto contratado, a subcontratação 
comprometeria a logística e a exclusividade do serviço, podendo gerar falhas operacionais ou 
desvio das condições previstas no contrato. 
16.3. O descumprimento desta cláusula, mediante a constatação de subcontratação ou qualquer 
forma de delegação do objeto, acarretará a aplicação de penalidades previstas no contrato. 
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17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE. 
17.1 . A contratada deverá adotar práticas que promovam a sustentabilidade ambiental, social e 
econômica durante a execução do contrato, contribuindo para a redução dos impactos 
ambientais c o cumprimento de normas c diretrizes nacionais c internacionais relacionadas A 
proteção do meio ambiente. 
17.2. Requisitos Ambientais: 
17.2.1. Certificação dos Combustíveis — Os combustíveis fornecidos deverão estar em 
conformidade com os padrões de qualidade e sustentabilidade definidos pela ANP c demais 
órgãos reguladores, priorizando produtos que apresentem menor impacto ambiental, como 
aqueles com baixo teor de enxofre (conforme as especificações do S-10). 
17.2.2. Gestão de Resíduos — A contratada deverá dispor de procedimentos adequados para a 
gestão de resíduos provenientes do fornecimento e manuseio de combustíveis, incluindo 
descarte responsável e reciclagem, quando aplicável, em conformidade com as legislações 
ambientais vigentes. 
17.2.3. Prevenção de Vazamentos e Contaminação — O posto de abastecimento deverá possuir 
sistemas de contenção, drenagem e tratamento para prevenir vazamentos c a contaminação do 
solo e das águas subterrâneas, bem como realizar manutenções regulares nos equipamentos de 
abastecimento. 
17.3. Eficiência Energética c Uso de Recursos Naturais: 
17.3.1. Consumo Consciente — A contratada deverá adotar medidas para garantir o uso 
eficiente dos recursos durante o abastecimento, evitando desperdícios c reduzindo perdas no 
fornecimento de combustíveis. 
17.3.2. Fontes Renováveis — Sempre que possível, a contratada deverá promover o uso de 
biocombustíveis ou combustíveis com maior índice de renovabilidade, incentivando a transição 
para matrizes energéticas mais sustentáveis. 
17.4. Responsabilidade Social: 
17.4.1. Valorização da Comunidade Local — Sempre que viável, a contratada deverá priorizar a 
contratação de mão de obra local para operação do posto de abastecimento, promovendo a 
geração de empregos e o desenvolvimento econômico da região. 
17.4.2. Condições de Trabalho — A contratada deverá garantir condições de trabalho dignas e 
seguras para seus funcionários, respeitando a legislação trabalhista c adotando práticas que 
previnam riscos à saúde c segurança dos trabalhadores. 
17.5. Relatórios e Transparência: 
17.5.1. Relatório de Sustentabilidade — A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado. 
relatório detalhado das práticas adotadas para atender aos critérios de sustentabilidade descritos 
nesta cláusula, incluindo evidências documentais. 
17.5.2. Comunicação de Incidentes — A contratada deverá informar, de forma imediata. 
qualquer ocorrência de impacto ambiental significativo, como vazamentos ou acidentes. e 
adotar medidas corretivas e preventivas para evitar recorrências. 
17.6. A Administração Municipal poderá realizar auditorias e inspeções periódicas para 
verificar a conformidade das práticas sustentáveis adotadas pela contratada, sendo reservada a 
aplicação de sanções em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas. 
17.7. A contratada deverá promover a conscientização ambiental entre seus colaboradores, 
incentivando boas práticas c a participação em programas ou treinamentos relacionados A 
sustentabilidade. 
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18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espeOífiço6XC' 
consignados no Orçamento, nas seguintes dotações: 
a) 03.01.04.122.0025.2.003 — Manutenção dos Serviços de Administração de Administração 
Geral, elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte dc recursos 
1500000000— Recursos não vinculados de impostos. 
b) 16.01.06.181.0801.2.081 — Manutenção das Atividades da Secretaria da Segurança Pública e 
Cidadania, elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 
1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. 
c) 11.01.13.392.0042.2.071 — Manutenção das Atividades da Secretaria da Cultura, Turismo e 
Desporto, elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 
1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. 
d) 17.01.15.122.0032.2.082 — Manutenção das Atividades da Secretaria da Infraestrutura e 
Serviços Públicos, elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de 
recursos 1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. 
c) 07.01.04.122.0036.2.045 — Manutenção das Atividades da Secretaria da Agricultura e 
Recursos Hídricos, elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de 
recursos 1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. 
0 02.01.04.122.0021.2.002 — Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito, elemento de 
despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500000000 — Recursos 
não vinculados de impostos. 
g) 04.01.12.361.0026.2.006 — Manutenção das Atividades da Secretaria da Educação, elemento 
de despesas n° 3..3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500100100 — Receita 
de imposto e transferência — Educação. 
11) 05.01.10.122.0031.2.034 — Manutenção da Secretaria da Saúde, elemento de despesas n" 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500100200 — Receita de imposto e 
transferência — Saúde. 
i) 05.02.10.302.0031.2.044 — Manutenção do Hospital Regional de Tamboril, elemento de 
despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1600000000 — 
Transferência SUS-Bloco de Manutenção. 
j) 08.01.08.122.0037.2.056 — Manutenção do fundo Municipal de Assistência Social, elemento 
de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500000000 — Recursos 
não vinculados de impostos. 
k) 08.01.08.306.0237.2.068 — Manutenção e Funcionamento do Conselho Tutelar, elemento de 
despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500000000 — Recursos 
não vinculados de impostos. 
1) 08.01.08.243.0037.2.058 — Bloco de proteção social básica, elemento de despesas n" 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1660000000 — Transferência de 
Recursos do FNAS. 
m) 08.01.08.244.0037.2.062 — Bloco de proteção especial de média c alta complexidade — 
PAEF/MSE, 3.3.90.30.00 — Material de Consumo„ fonte de recursos 1660000000 — 
Transferência de Recursos do FNAS 
n) 19.01.04.122.0401.2.089 — Manutenção da secretaria municipal do meio ambiente, elemento 
de despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de Consumo, fonte de recursos 1500000000 — Recursos 
não vinculados de impostos. 
18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva c liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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Tamboril/CE, 12 de maio de 2025. 

LILIAN SILVA DE Assinado de forma 
digital por LILIAN SILVA 

SOUSA:0273232 DE SOUSA:02732321346 
Dados: 2025.05.12 

1346 12:01:16-0300 

LÍLIAN SILVA DE SOUSA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS 

REGINALDO 
MONTEIRO DE 
SOUSA:886966183 
00 

Assinado de forma digital 
por REGINALDO MONTEIRO 
DE SOUSA:88696618300 
Dados: 2025.05.12 12:03:20 
-0300' 

REGINALDO MONTEIRO DE SOUSA 
CHEFE DO GABINETE DO PREFEITO 

Assinado de forma digital por 
GABRIELA GOMES GABRIELA GOMES MARTINS 
MARTINS CASTRO:26858466894 

CASTRO:26858466894 Dados: 2025.05.12 12:04:06 
-0300' 

GABRIELA GOMES MARTINS CASTRO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(--2\— • 
ICERA ERICA NASCIMENTO SANTANA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

CICERO GLAUBIO 
CAMPOS 
SILVANO:803539673 
00 

Assinado de forma digital por 
CICERO GLAUBIO CAMPOS 
SILVANO:80353967300 
Dados: 2025.05.12 12:02:41 
-0300' 

CÍCERO GLAUBIO CAMPOS SILVANO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SEGURANÇA 

PÚBLICA E CIDADANIA 

.:1;7j5":';3~1111~11~Ilik. 

ANTONIO ROMULO 
NAVONE ARAUJO 
VERAS:60043778305 

Digitally signed by ANTONIO 
ROMULO NAVONE ARAUJO 
VERAS:60043778305 

ANTONIO RÔMULO NAVONE ARAÚJO VERAS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 1'1'3131X:0S 

ANTONIO FABIO Assinado de forma digital 
por ANTONIO FABIO 

FERREIRA DE FERREIRA DE 

SOUZA:000915663 SOUZA:00091566312 
Dados: 2025.05.12 12:09:06 

12 -0300' 

ANTONIO FÁBIO FERREIRA DE SOUZA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

BRUNO MANOEL Assinado de forma digital por 
BRUNO MANOEL MEDEIROS DA 

MEDEIROS DA SILVA:02672455309 
Dados: 2025.05.12 12:05:00 

SI LVA:0267245 5309 _ 
BRUNO) MANOEL MEDEIROS DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA. 

TURISMO E DESPORTO 
Assinado de forma digital por 

JAILSON PEREIRA DOS JAILSON PEREIRA DOS 
SANTOS:03201178390 

SANTOS:03201178390 Dados: 2025.05.12 12:01:43 
-0300' 

JAILSON PEREIRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA N 

RECURSOS HÍDRICOS 

RAIMUNDO IVAN Assinado de forma digital por 
RAIMUNDO IVAN 

MOTA:12292109 MOTA:12292109381 
Dados: 2025.05.12 12:02:17 

387 -0300' 

RAIMUNDO IVAN MOTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBINNTN 

nt ro Administrativo Julieta Alvos Ti inhcS 
Rijo Ge, nliniono Rock igues cio rarins S/N 

www.lanibor il.; (..gov.1)1 
gabinete@tãrribm I 


